
TERMO DE REFERÊNtiA 
CAÇ':6ES MiNIMAS E QUAWITATIVO 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARA 
CNPJ: 19.998.060/0001-73 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO - SEM MA 

PREFEITURA DEIP 

GOIANESIA 
DO PARA  CUIDANDO DA NOSSA GENTE. 

Preglio n°: 

PE 11/2024-PMGP 

Processo Administrativo N°: 

PE 11/2024-PMGP 
Orglio demandante/gerenciador: 

Sec.  Mun. de Meio Ambiente 

Modo de Disputa:  

ABERTO E FECHADO 
Objeto: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS (UMA CAÇAMBA ESTACIONARIA, UMA MINI 
CARREGADERIA E UM CAMINHÃO EQUIPADO COM POLIGUINDASTE) ATRAVÉS DO 
CONVÊNIO 950582/2023 FIRMADO ENTRE 0 MINISTÉRIO DAS CIDADES E GOIANÉSIA DO PARA 
Critério de Julgamento: 

MENOR PREÇO 

Preferência ME/EPP/Equiparadas: 

NÃO 

Reserva de Cota: 

NÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO RS TOTAL RS 

1 CAÇAMBA ESTACIONÁRIA 1 UNIDADE R$ 7.627,58 R$ 7.627,58 

Especificação : 5M3, laterias  today  em chapas 316" (4.75mm); Fundo com 
chapa de 3/16" (4,75mm); Soldas externas e internas continuas em processo 
MIG; Reforço na região de fixação dos pinos de içamento; Reforço externo 
nas bordas com perfil em  "U"  de 4" por 3/16"; Pintura em P U cor a definir 
pelo cliente, com identificação: Quartoze  . faixas refletivas 30cm distribuída 
nos quadro lados da Caçamba; A fabrica das caçambas deve seguir a NBR 
14728. 

2 MINI CARREGADFRIA 1 UNIDADE R$ 500.027,05 RS 500.027,05 

Especificação : Nova, ano de fabricação a partir de 2023 ou superior, nas 
espectlicaçaes mínimas a seguir: Motor a diesel de quatro tempos, turbo 
alimentado,  minima  de quatro cilindros em linha com potência  minima  de 70  
HP,  tanque de combustível mínimo de 100  biros  TRANSMISSÃO: hidrostática 
eletro-hidráulica servo-controlada, SISTEMA HIDRAULICO: vazão do 
sistema hidráulico mínimo de 90 l/min, capacidade do tanque do sistema 
hidráulico de no mínimo 50 litros Sistema hidráulico auxiliar PNEUS: 12 x 
16,5 x 10 lonas CAÇAMBA: Caçamba com capacidade de  minima  de 0,45 m'. 
equipado com engate Rápido, sistema de elevação do tipo VerticalPESO 
OPERACIONAL: mínimo de 3.900 kg, SISTEMA ELÊTRICO: com voltagem 
de 12v DIMENÇÕES: Angulo de descarga mínimo de 40° Angulo de  said('  
mínimo de 28° Angulo de carregamento mínimo de 30° Comprimento mínimo 
de 3,70 metros Largura  minima  de 1,90 metros Altura livre em relação ao solo  
minima  de 0,25 metros Capacidade de carga operacional mínimo de 1200 kg 
CABINE: Too Basculante Acesso a cabine através de porta lateral Ar 
condicionado, Certificação ROPS  /FOPS,  Assentos com suspenção totalmente 
ajustavel. Limpador de para-brisas dianteiro. Faróis dianteiros e traseiros. 
Sinalizador de Re, Extintor de incindio,Biizina,tomada 12v e todos  os 
equipamentos de segurança obrigatórios, Garantia  minima  de 01 (um) ano 
sem limite de horas assistência técnica e reposição de peças disponíveis dentro 
do Estado do Pará com distancia  maxima  de 200 km. IMPLEMENTO: 
Vassoura Recolhedora com largura  minima  de trabalho de 1,70 'metros, 
Volume mínimo de 400 litros (0,4m9 equipada com vassoura lateral  coin  
reulagens na horizontal e vertical e espargidor com tanque de capacidade  
minima  de 100 !tiros. 

3 CAMINHAO EQUIPADO COM POLIGUINDASTE I  UNMADE  R$685.213,55 RS 685.213,55 

Especificação: 0 (zero) Km Novo Fabricação nacional Tração 4x2 ano de 
fabricação e modelo mínimo de 2023/2023 Motor com no mínimo 4 cilindros 
Diesel Turbo e lntercooler Potência  minima  de 185  CV  com caixa de 
mudanças manual de no mínimo 6 marchas  a  frente e 1 a  re  ou automática 
Eixo traseiro motriz PBT mínimo de 16.000Kg Capacidade  Maxima  de Tração 
(CMT) no mínimo 23.000 kg Distancia entre eixos no mínimo 4.796 mm 
Direção hidráulica Ar condicionado Provido de todos os itens, acessórios e 
equipamentos obrigatórios de acordo com o Código de Transito Brasileiro 
Equipado com Poliguindaste simples para caçambas estacionárias de 5m-1  a 
garantia deverá ser total, abrangendo os acessórios e equipamentos, 
instalados pela empresa vencedora, com prazo mínimo de 12 meses manual de 
instrucaes em  lingua  portuguesa. Equipamento deverá ser entregue e instalado 
no caminhão sem quaisquer anus ao município de Goicmisia do Para. 

Valor Total: RS 1.192.868,19 
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Valor total: Um Milhão, Cento e Noventa e Dois Mil, Oitocentos e Sessenta e Oito Reais e Dezenove 

Centavos. 

1.1. 0 objeto desta contratação são caracterizados, conforme a Formalização Inicial da Demanda, 
Termo de Referência, bem como o que consta do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. Da Garantia e Assistência Técnica: 

1.2.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia  minima  de 12 meses, a 

contar da data de emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

1.2.2. 0 Atendimento para a compra decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não 

cabendo garantia quando constatado defeito provocado por uso indevido. 

1.2.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação 

apresentados ou desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e 

todas as correções necessárias. Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto 

deverá ser substituído por um novo, salvo se o dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e 

mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

1.2.4. Manutenção: 0 tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 

10 (Dez dias) dentro da garantia; 

1.2.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de 

Garantia, para solução de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

1.2.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia 
seja igual ou superior ao solicitado no item 1.2.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo 
estipulado no Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor 
optar por oferecer prazo superior ao estipulado na cláusula anterior; 

1.2.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a  minima  solicitada no item 

4.1, prevalecerá a garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta 

de preços atualizada, bem como, de outros documentos. 

Goianésia do  Pali  busca garantir a saúde pública e o bem-estar da população através de um sistema 

eficiente de coleta e transporte de resíduos sólidos. A aquisição de um caminhão compactador de lixo 

trará inúmeros benefícios para a comunidade. 
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A coleta eficiente dos resíduos, evitando o acúmulo nas ruas e  Areas  públicas, reduzirá drasticamente a 

proliferação de vetores de doenças, como mosquitos, ratos e baratas. Isso resultará na diminuição dos 

riscos de doenças transmitidas por eles, proporcionando um ambiente mais limpo e saudável, 

impactando diretamente a qualidade de vida da população. 

Além disso, a coleta e o transporte adequados dos resíduos reduzirão a poluição ambiental, 

contribuindo para a preservação do solo, da Agua e do ar, com foco na prevenção de doenças 

transmitidas por vetores, melhorando o acesso a serviços de saúde e promovendo a educação sanitária. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇ 'AO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DOA 
OBJETO: 

1.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.1. Como forma de orientar este procedimento de bens, cumpre-nos informar que existem vários tipos 

de produtos disponíveis e necessários para a realização do planejamento desta secretaria. 

No intuito de atender os requisitos para contratação de empresa, espera-se que o trabalho seja 
realizado por profissionais devidamente capacitados, comprovando experiencia. 

0 objeto devera atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 
órgãos competentes de controle de qualidade industrial — ABNT, INMETRO,  etc.  - atentando-se o 
proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei n° 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor).' 

4.2. Subcontratação: 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.1. Condições de execução: 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. 0 objeto desta licitação deverá ser executado conforme este Termo de 

Referência, sendo observadas as exigências e informações contidas no Edital e nas 

cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento Contratual. 

5.1.1.2. 0 objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e 

fornecimento da nota de empenho, mediante contrato devidamente firmado entre as 

partes. 

5.1.1.3. A compra terá será comprovada por meio de nota fiscal emitida mensalmente 

pela licitante vencedora/contratada e atestada por servidor responsável/competente da 
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Prefeitura de Goianésia do  Park  acompanhada de relatório circunstanciado de livro de 

ponto/acompanhamento da execução dos fornecimentos dos produtos. 

5.1.1.4. A compra será sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá 

todo e qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

5.2. Do prazo de inicio do Fornecimento do Produto: 

5.2.1. 0 prazo para entrega do objeto será de no máximo 30 (Trinta) dias, após assinatura do 

respectivo contrato e emitido a ordem de compra. 

5.3. Das condições gerais do Fornecimento: 

5.3.1. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender as 

reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do servidor municipal 

responsável, encarregado de acompanhar e atestar a execução do objeto contratual. 

5.3.1.1. ik Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se 

em desacordo com as especificações e as clausulas contratuais. 

5.4. 0 objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme  art.  140 da Lei 14.133/2021, 

da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

5.4.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade objeto 

contratado, obrigando-se a repor e/ou corrigir, as suas expensas os defeitos falhos, 

irregularidades caso ocorram desacordo ao apresentado na proposta, ficando a mesma 

obrigada a trocar/substituir, imediatamente o veiculo licitado, por outro nas mesmas 

condições, em caso de indisponibilidade seja qual for o motivo, sob pena de sofrer as 

penalidades cabíveis de legislação vigentes do edital. 

5.4.2. 0 objeto deverá atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO,  

etc.  - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII 

da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.4.3. Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos por acordo entre as 

partes. 

5.5. Do Local de Entrega/Execução do Objeto: 

5.5.1. 0 objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em 

relação ao fornecimento, ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o 
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objeto licitado nos locais indicados pela Contratante, a serem definidos no momento da 

assinatura da Ordem de Compra. 

6.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto licitado em perfeita harmonia e concordância com 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência da respectiva Licitação e do Instrumento 

Contratual. 

6.2. A Contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários à realização do objeto contratual, até o limite 25% do valor inicial deste 

Contrato, sempre precedido de justificativa e formalizado através de termo de aditamento contratual, 

nos termos do  art.  125 da Lei n° 14.133/21. 

6.3. Após a homologação da Licitação a Autoridade competente da Administração, convocará a 

adjudicatária para assinatura do contrato, que deverá responder no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis do ato convocatório, devendo observar e cumprir as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

6.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 

parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

6.5. É facultado à Contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 

ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no  art.  90 da lei 

federal 14.133/21. 

6.6. Decorridos o prazo de validade de sua proposta, sem convocação para a contratação, fica o 

licitante liberado dos compromissos assumidos. 

6.7. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob 

pena de rescisão. 

6.8. Todos os contatos, reclamações e penalidades  sera()  feitos ou aplicados diretamente â. Contratada. 

6.9. 0 objeto substituído — conforme o caso, apresentado pela Contratada deverá possuir as mesmas 

condições e documentação exigidas no edital. 

, 
7. MODELO CESTÃO DO 

7.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização: 

7.6.1. Para fiscalização do contrato, o servidor(a) será designado mediante Portaria ou 

Termo de Designação de Fiscal de Contrato, a ser publicada — conforme o caso, no sitio 

eletrônico da Prefeitura de Goianésia do Pará  (art.  6°, XXIII, alínea "f' da Lei n° 14.133/21) 

7.6.2. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 

7.6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §5°). 

7.6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 

7.6.5. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°). 

7.6.6. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 

7.6.7. 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 

14.133/2021,  art.  119). 
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7.6.8. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120). 

7.6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, caput). 

7.6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, §1°). 

7.6.11. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal Educação, não 

exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder 

público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão 

funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

7.7. Da gestão do contrato: 

7.7.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim, em analogia ao dispositivo do  art.  44, § 2° da Instrução 

Normativa n° 005/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão. 

7.7.2. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

informará o representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das 

obrigações contratuais e fiscalizações as quais  sera  submetida a contratação. 

7.7.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 

regularidade da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdencidria 

e trabalhista. 

7.7.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

juntados no processo de autorização de empenho e/ou pagamento. 

7.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá is seguintes rotinas: 

7.8.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Gestor da Secretaria Municipal de 

Educação. 
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7.8.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos 

técnicos da despesa em apreço. 

7.8.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com 

a devida compatibilidade com a requisição inaugural. 

8.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) partir da publicação da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1. 0 pagamento em favor da Contratada será efetuado em uma única parcela fixas através de Ordem 

Bancária na conta corrente da Fornecedora, mediante Instrumento Contratual devidamente firmado e o 

serviço efetivamente executado, e após a emissão da nota fiscal/fatura/documento equivalente, desde 

que não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 30 dias após o 

fornecimento do Produto. A nota fiscal deverá ser emitida ao final do mês, sendo conferido e atestado 

por responsável da Secretaria Municipal de Educação, com identificação do referido servidor, 

acompanhado do respectivo relatório de execução. 

9.2. 0 pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que 

deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

9.3. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, 

sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o 

nome do Banco e respectiva Agência. 

9.3.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do N° do Processo Administrativo, N° do Pregão, N° do Contrato, da 

Ordem de empenho, mês de referência, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 

fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

9.3.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras 

emitida pelo respectivo 0rgdo Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada 

por servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 

9.4. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos documentos de 

comprovação da Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e 

Divida Ativa da Unido, Estadual e Municipal, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço — FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado A. licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 
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poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de 

qualquer natureza. 

9.6. Serão descontados os dias em que o carro locado não estiver disponível para o trabalho, seja por 

defeito mecânico ou qualquer outro motivo que não seja da responsabilidade da contratante. 

Liquidação 

9.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja 

necessidade. 

9.7.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido A. metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Prazo de validade; 

b) Data da emissão; 

c) Dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 

d) Período respectivo de execução do contrato; 

e) Valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

9.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

9.7.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

9.7.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
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no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

9.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

9.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

10.1.1. 0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o prego, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade  (art.  59, §30, da Lei n° 

14.133/2021); 

11.1. Para comprovação da habilitação jurídica a Licitante Deverá Apresentar: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 
respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 
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d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede 
do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso 
de sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

g)  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante 
Microempreendedor Individual — MEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.2. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo 
ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal 
do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

11.2.1. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de 

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da Unido, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão 

Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por 
Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de  lode  maio de 1943; 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7° da Constituição Federal; 

Declaração da licitante de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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h) Declaração da licitante de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  
5° da Constituição Federal. 

11.2.2. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 

negativa. 

11.2.3. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

11.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá Apresentar: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais.  

Sera()  aceitos, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

11.3.1. Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial 

e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 

equivalente; 

11.3.2. Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital  (SPED),  incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial 

e demonstrações contábeis; juntamente com o comprovante de recibo de entrega de 

escrituração Contábil Digital; 

11.3.3. Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de 

Abertura; 

11.3.4. Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício. 

b) 0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

11.3.5. A boa situação financeira será avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) 

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo  

SG  (SOLVÊNCIA GERAL) = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo 
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Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

11.3.6. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço. 

11.3.7. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de 

efetuar os cálculos. 

c) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação 
Extrajudicial ou Concordata, na forma da Lei n° 11.101/05, expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta) dias 
anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de 
validade fixada na respectiva certidão. 

11.3.8. Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que 

o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial  (art.  58 da Lei 11.101/2005), sob pena 

de Inabilitação. 

d) A documentação referida no item c) pode ser apresentada por meio de sistema 
informatizado de consulta direta, desde que exista norma especifica do órgão emissor 
admitindo a obtenção do documento através da internet. 

11.4. Para Comprovação da Qualificação Técnica a Licitante Deverá Apresentar: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no 
mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 
objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informações: 
identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço 
completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e 
quantitativos executados e outras que entenda necessária; 

11.4.1. 0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e quantificar 

o fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua 

veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas 

as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

endereço atual da contratante, telefone e  e-mail  atual. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

11.5. Da Habilitação das Microempresa-ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP 
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11.5.1. As empresas qualificadas como ME/EPP na forma da Lei Complementar n° 123/2006, 

deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal 

e trabalhista e econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 

11.5.2. A existência de restrição relativamente A. regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital, sendo habilitada com 

restrição. 

11.5.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias ateis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame. 

11.5.4. Tal prazo poderá ser prorrogável por igual período, a critério da Administração 

Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.5.5. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista pela 

licitante implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da ARP/contrato, ou revogar a licitação. 

11.6. Orientações gerais sobre a habilitação: 

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer 
processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor/funcionário desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n° 
14.133/21,  art.  64): 

11.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via 

diligência, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de duas horas sob pena de inabilitação. 

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da 
licitante, se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
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matriz; ou se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade 
previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 
(sessenta) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no 
prazo os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de 
capacidade/responsabilidade técnica. 

e) As declarações exigidas neste edital, que não forem solicitadas em campo próprio para 
seleção/marcação no sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com 
a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação. 

1) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada 
consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua 
qualificação técnica: 

11.6.4. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 

de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas serão reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

11.6.5. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 

campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. 

11.6.6. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 

conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou A certidão 

cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

g) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o Agente 
de Contratação suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

h) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo 
próprio do Sistema quando solicitado pelo Agente de Contratação, ficando sujeito As 
penalidades previstas neste Edital. 

I) No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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i) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

k) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender As exigências de 
habilitação, o Agente de Contratação, examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 
atenda a este edital. 

1) Constatado o atendimento pleno As exigências fixadas neste edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

m) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame 
são complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado 
documento possa ser suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer 

• documento ou informação apresentado na em qualquer fase do certame servirá para 
complementar fase posterior, caso necessite. 

n) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas 
as certidões previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do  art.  43 da  LC  
n. 123/06 alterada pela  LC  n. 147/14. A sua contratação será condicionada A 
apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi declarada como vencedora 
do certame. 

o) 0 prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma (mica vez, por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

O beneficio não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

• cs) A não regularização da documentação, no prazo fixado na alínea m), implicará na 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus 
subitens, deste Edital. 

r) É facultado a administração realizar diligências para sanar falhas ou vícios nos 
documentos apresentados, inclusive para verificar a veracidade, especialmente em 
relação aos atestados de capacidade técnica, podendo ser solicitado notas fiscais de 
entrada e saída, contratos e demais documentos comprobatórios, assim como consultar 
portais públicos em caso de atestados emitidos por órgãos da administração pública. 

12. CLÁUWLA PaJWIA.SX0)1NPA QMGAÇ CLUM 

12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da Contratada: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

12.1.4.1. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 

(dez) dias, prorrogáveis pelo mesmo período, para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

12.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da data do protocolo de 

solicitação. 

12.1.10. Notificar os emitentes das garantias, quando houver exigida, quanto ao inicio de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.3. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da Contratada: 

12.3.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.3.2. Manter preposto aceito pela Administração nos locais de execução do objeto para 

representá-lo na execução do contrato; 

12.3.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 
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12.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.5. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  (art.  

137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência, para a efetiva execução do objeto contratado; 

12.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os conteúdos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, tais como: relatórios, pareceres, 

consultas, manifestações técnicas, despachos, memorandos, ofícios, dentre outros; 

12.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia (caso exigida), o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

12.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

12.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

— SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicilio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

12.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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12.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos A execução do empreendimento. 

12.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

12.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, Lei 14.133/2021); 

12.17. Caso seja solicitado, o contratado deverá comprovar o cumprimento quanto a reserva de cargos 

a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação da(s) 

pessoa(s), na condição de empregado(s), que preencher(am) a(s) referida(s) vaga(s)  (art.  116, 

parágrafo único); 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, 

II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12.21. Se assim for o caso, alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

12.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações constantes do Termo de Referência e 

Estudo Técnico Preliminar. 
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12.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

(Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 — LGPD) 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de  sub  operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7. 0 Contratado deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 
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13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

13.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados 

autoridade nacional. 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação 

14.1.6. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

14.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 
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14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

143.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 

14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
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ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARA 
CNPJ: 19.998.060/0001-73 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO - SEM MA 

PREFEITURA DE ar 

GOIANESIA 
DO PARA CUIDANDO DA  NOSSA GENTE. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela a Secretaria Municipal de Educação, nos termos do Decreto 

Municipal n° 001 de 02 de Janeiro de 2024, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido A 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação A autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337 — E e seguintes. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto correrá A conta dos recursos específicos 

consignados pela seguinte Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO — PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 

UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 1301 — FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE — 
SEMMA 
18.541.0018.2.109 — Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento 
4.4.90.52 — Equipamento e Material Permanente 
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Aprovo o presente Termo de Referência, 

RAUL CARDOS 
Secretário Municipa 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARA 
CN PJ: 19.998.060/0001-73 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO - SEM MA 

PREFEITURA DE AP' 

GOIANESIA 
DO PARA CUIDANDO DA NOSSA GENTE. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Cioianésia do Para — PA, 14 de agosto de 2024. 

MILENE RAF  LE  MACHADO 
Equipe de Planejamento -- SEMMA 

Portaria n° 029/2024/GP/PMGP 
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